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VERIFICAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO. INSPEÇÃO ESPECIAL DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS. SUSPENSÃO DE MEDIDA CAUTELAR. 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA MUNICIPAL – Secretaria da Administração do Município de 

João Pessoa - Licitação – Pregão Eletrônico - Sistema de Registro de Preços 04-002/2019. 

Eventual contratação de empresa especializada no abastecimento e gerenciamento 

informatizado da frota de veículos (próprios e alugados), com fornecimento de cartões 

eletrônicos/vales. Constatação de eivas. Legitimidade do Tribunal de Contas para expedir 

medidas cautelares para prevenir lesão ao erário e garantir a efetividade de suas decisões. 

Interrupção do procedimento licitatório. Correções apresentadas pela Secretaria de 

Administração do Município de João Pessoa. Relatório da Auditoria do TCE/PB sugerindo a 

suspensão da cautelar anteriormente concedida, para a continuidade do certame, com 

determinações. Deferimento. Submissão à Segunda Câmara. Medida cautelar referendada nos 

termos do art. 18, IV, ‘b’, do Regimento Interno do TCE/PB. Cumprimento das determinações. 

 
ACÓRDÃO AC2 – TC 02815/19 

 
 

RELATÓRIO 

Cuidam os presentes autos, nessa assentada, da verificação do cumprimento do ITEM 2 

do Acórdão AC2 – TC01773/19. Após denúncias enviadas a esta Corte acerca do procedimento 

licitatório na modalidade Pregão Eletrônico - Sistema de Registro de Preços 04-002/2019, objetivando 

a eventual contratação de empresa especializada no abastecimento e gerenciamento informatizado da 

frota de veículos (próprios e alugados), com fornecimento de cartões eletrônicos/vales, bem como, 

fornecimento de combustíveis automotivos, por meio da implantação de sistema informatizado e 

integrado com utilização de cartão magnético para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura 

Municipal de João Pessoa, em rede credenciada de postos. 
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Depois de examinar inicialmente a matéria, o Relator de origem decidiu em 07/02/2019 

(fls. 101/108): 
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A decisão foi referendada pelos membros da 1ª Câmara deste Tribunal na sessão do dia 

07/02/2019, pelo Acórdão AC1 – TC 00219/19, publicado no DOe de 14/02/2019 (fls. 233/244). 

Após nova intervenções do interessado e da Auditoria (fls. 248/352, 357/464, 481/578, 

580/585, 594/683 e fls. 690/701, 705/725 e 733/744 foi proferida a Decisão Singular DS2 – TC 

00041/19, mediante a qual, com fulcro no entendimento técnico produzido, foi DEFERIDO o pedido 

de suspensão da medida cautelar concedida por meio da Decisão Singular DS1 - TC 00006/19 

(referendada pelo Acórdão AC1 – TC 00219/19). 

Em 06 de agosto de 2019, a Decisão Singular foi submetida à 2ª Câmara, que 

referendou a decisão monocrática proferida, nos termos do art. 18, IV, alínea ‘b’, do Regimento 

Interno do TCE/PB, conforme Acórdão AC2 - TC 01773/19: 
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Após despacho de fls. 775/776, a Auditoria, após inserir documentos de fls. 777/795, 

em relatório de fls. 797/800, da lavra do ACP Luzemar da Costa Martins, assim se manifestou: 

 

 

Concluiu o Órgão Técnico que a decisão foi regularmente atendida, em face da redação 

do novo Termo de Referência. 

O processo foi agendado, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Durante a instrução do processo foram várias as intervenções da Auditoria no sentido de 

aprimorar o Termo de Referência sobre a Licitação em apreço, tendo o Gestor adotado as medidas de 

correção que levaram à suspenção da medida cautelar. 

Por último, quando da verificação do cumprimento do Acórdão AC2 – TC 01773/19 

que determinou incluir na redação dos itens que se referem ao preço médio de pesquisa da Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, citação de que este será sempre tomado 

como preço máximo a ser cobrado da contratada, e com esta condição devem concordar os 

credenciados e a contratada, a Auditoria entendeu que o novo Termo de Referência atende à decisão 

desta Corte. Vide fl. 799: 

 

Diante do exposto, VOTO no sentido de que esta 2ª Câmara CONSIDERE 

CUMPRIDA a determinação contida no item 2 do Acórdão AC2 – TC 01773/19. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 01345/19, referentes ao exame 

do procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico - Sistema de Registro de Preços 04-

002/2019, objetivando a eventual contratação de empresa especializada no abastecimento e 

gerenciamento informatizado da frota de veículos (próprios e alugados), com fornecimento de cartões 

eletrônicos/vales, bem como, fornecimento de combustíveis automotivos, por meio da implantação de 

sistema informatizado e integrado com utilização de cartão magnético para abastecimento da frota de 

veículos da Prefeitura Municipal de João Pessoa, em rede credenciada de postos, e, nesta assentada à 

verificação de cumprimento do item 2 do Acordão AC2 - TC 01773/19, pelo qual foi determinado 

incluir na redação dos itens que se referem ao preço médio de pesquisa da Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, citação de que este será sempre tomado como preço 

máximo a ser cobrado da contratada, e com esta condição devem concordar os credenciados e a 

contratada, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ª 

CAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em CONSIDERAR 

CUMPRIDA a determinação contida no item 2 do Acórdão AC2 – TC 01773/19. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sala das Sessões da 2ª Câmara. 

Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa (PB), 19 de novembro de 2019. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Arthur Paredes Cunha Lima

21 de Novembro de 2019 às 10:42

Cons. André Carlo Torres Pontes Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE

RELATOR MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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